
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Oficio n." PMC/SEGOV/73I2024

Congonhas. 1 1 de março de 2024.

Exmo. Sr.

Igor Jonas Souza Costa,

Presidente da Câmara Municipal de Congoúas/Mc.

Prczado Senhor.

Em atEnção ao Oficio 287l2023lSecrelaria, encaminhamos a V. Exa. a CI no

PMC/SEGOV/COM[INICAÇÃO1O09I2O24, por meio da qual a Secretaria Municipal de

Govemo, por meio da Assessoria de Comunicação Institucional presta informagões em

atendimento ao Requerimento CMC1390/2023, de autoria do nobre vereador José Bemardes de

Souza.

Na oportunidade, reiteramos a V.Exa. e demais pares, nossas respeitosas saudações.

Atenciosamente.

CI a Silva

cipal de Governo

ACC;V

cámaía Municipal de congonhas
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Referência:

PMC/SEGOV/COMLNICAÇÃO I OO9 12024

Secretaria Municipal de Govemo - Assessoria de Comunicação lnstitucional
Secretaria Municipal de Governo
Sr. Cléber de Faria Silva, secretário municipal de Govemo

08 de março de 2024

Resposta Requerimento CMC,'}.J" 390 12023

Prezado secretário;

Em resposta ao Requerimento CMC,t'{o 39012023, que está anexo a esta comunicação
intema, informo que:

1 - A Prefeitura de Congonhas possui uma agência contratada, cuja formalização ocorreu
em setembro de 2022;

2 - O nome da agência contratada é Fazenda Comunicação e Marketing Ltda;

3 - O valor investido com impulsionamento em redes sociais no ano de 2023 soma

R$31.180,00 (trinta e um mil, cento e oitenta reais). Em anexo, segue quadro com as

respectivas ordens de serviços, veículo contratado para impulsionamento. período do
trabalho, valor líquido para empresa prestadora do serviço, valor bruto constando o
percentual legal à agência, número da nota fiscal da agência e descrição do serviço;

3.I : Cabe ressaltar aqui que, por prerrogativa legal da licitação de agência, esse tipo
serviço é contratado pela mesma para execução da demanda. Após realizado o trabalho. a

empresa envia nota do serviço para a agência e a agência emite outra nota para pagamento

na Prefeitura. Os valores das contratadas pela agência se refere a uma tomada de preços de

trôs orçamentos diferentes sendo executado o mais barato dos três. A agência fatura um
percentual legal baseado na tabela Sinapro, que é o sindicato das agências de publicidade
e propaganda de Minas Gerais, de acordo com o contrato celebrado

4 - A questão ficou vaga para saber de qual empresa se trata o pedido do vereador. Para

auxiliar no esclarecimento informamos que, se for a empresa que t-ez o impulsionamenlo,
não há contrato da Prefeitura com a mesma. Já se no caso for a agência, os prazos são

aferidos de acordo com a legislação vigente e contrato celebrado, cuja cópia está em anexo.
bem como de seu aditivo;

5 - Sobre a questão de valor previsto para 2024 para publicidade e propaganda,
informamos que não há uma previsão fechada. Porém, como se trata de ano eleitoral, existe
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GOVERNO

na legislação a obrigação de se fazer o cálculo médio dos últimos três anos (2021,2022,
2023) com os gastos de publicidade, fazer a soma dos trinta e seis meses e dividir por seis.

Por solicitação desta diretoria, a Controladoria Geral Municipal emitiu parecer sobre este

assunto apontando o investimento que a Prefeitura poderá fazer no primeiro semestre do
ano corrente, cujo documento também se encontra em anexo. Ademais. é necessário
verificar o que foi planejado junto a LDO para propaganda institucional a fim de cumprir
o princípio da administração pública da publicidade, sendo que esta lei fora debatida e

aprovada pelo legislativo municipal

Certo de que atendemos a todos os questionamentos e nos colocando à disposição para
outros que se fizerem necessários. agradecemos a oportunidade de esclarecermos um
pouco sobre o funcionamento orgânico de parte da execução do contrato de uma agência
de publicidade junto a gestão municipal

Cordialmente,

ri

J

anielSabino Palazi
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iel bino Palazzi

Diretor de Area de Comunicação Institucional

Assessoria de Comunicação Institucional

Secretaria Municipal de Govemo

31 3732 0776

3t 98784 4760
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oft CÂVNHN MUNICIPAT

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

REQUERIMENTO CMC/NO '.ILI,' IZOZI

Exmo. Sr.
lgor Jonas Souza Costa
Presidente da Mesa Diretora da câmara de Congonhas

O Vereador que o presente subscreve, com amparo no Regimento interno, requer V.Exa
que o chefe do poder executivo apresente informaçÕes das despesas relativas aos
serviços de publicidade e propaganda por secretaria e/ou departamento na Prefeitura
Municipal .

1) Se tem Agêncie contratada

2) Qual o nome da Agência

3) Quanto já foi gasto âté a presente data com impulsionamentos nes redes socieis nas redes

sociais e os extratos desses gastos?
4) Qual tempo de Contato da empresa ?

5) Qual valor previsto para a publicidâde no ano de 2024

JUSTIFICATIVA

Este vereedor, no uso de suas atribuiçóes, rêquêr informaÇôes oÍiciais do Executivo Municipal
quanto aos recursos executados com publicidade e pÍopagandâ no corrente ano, no sentido de

acompanhar as açóes êm curso e seu reflexo nâ Lei OrÇamentária Anual,

Câmara lvlunicipal de Congonhas, 20 de novembro de 2023

José Bernar s de Souza
Ve re dor

r

ír

CámaÍE Mt]nicipal de Congonhas
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a{rIoRtzÂÇÓEs DE tHPUtStoNAHENTO 2023

Cuente Erulo Câmpanha

PCO-0009/23 PREFEITURA DE CONGONHAS GEEVSOLUCOES DIGITAIS Íe\123 1.920,00 R$ 2.400,00 I14PULSIONA14ENIO EI'1 REDES SOCIAIS FEVEREIRO

PCO OO2l /23 PREFEITURA DE CONGONHAS GEEVSOTUCÔES DIGITAIS aú123 528 R$ 660,00 I14PULSIONAÍ.4ENTO REDES SOCIAIS

PCO-0033/23 PREFEITURA DE CONGONHAS GEEV SOLUCOES DIGIÍAIS .r,ai/23 1832,00 R$ 2.290,00 2023t t269 II,l PULSIONAI,l ENÍO REOES SOCIAIS

PCO O042t23 PREFEITURA DE CONGONHAS GEEV SOLUCOES D]GITAIS mai/23 240 R$ 300,00 2023/1270 I}lPULSIONA}lENTO REOES SOCIAIS

PREFEITURA DE CONGONHAS GEEV SOLUCOES DIGITAIS juU23 400 R$ s00,00 2023/7347 IMPULSIONA14TNIO EI.,I REDES SOCIÂIS

PCO-0060/23 PREFEITURA DE CONGONHAS GEEVSOLUCOES DIGIIAIS CAMPANHA DE EDUCAÇAO

PCO-0064/23 PRÊÊEITURA DE CONGONHAS GEEVSOLUCÔES DIGITAIS novl23 1.800,00 R$ 2.250,00 2023/191t I14PULSIONAT4ENTO ÊM REDES SOCIAIS NOV

PCO 0065/23 PREFEITURÂ DE CONGONHAS GEEVSOLUCOES DIGITAIS nov/23 4.300,00 R$ s.37s 00 2023/1770 II,IPULSIONAI4ENTO EÍ'4 RÉDES SOCIAIS NOV

PCO 0067/23 PREFEITURA DE CONGONHAS GEEV SOLUCOES DiGITAIS 2 300,00 R$ 2.875,00 2023/1974 lrlPllLSlONAI\,IENTO El'l REDES SOCIAIS NOV

PCO 0068/23 PREFEITURÂ DE CONGONHAS GEEV SOLUCOES DIGITAIS nov/23 800 R$ 1_000,00 20231r973 I14PULSIONAI4ENTO ET4 REDES SOCIAIS NOV

PCO 0069/23 PREFEITURA DE CONGONHAS GFEVSOI I]COES DIGITAIS R$ 1.250,00 2023/1974 II.4PULSIONAMENTÔ EI,I REDES SOCIAIS NOV

PCO 0079/23 PREFEITURA DE CONGONHAS GEEVSOLUCOES DIGITAIS R$ 2.s00,00 2024/70 IMPULSIONAI.{ENTO EI,Í REDES SOCIAIS DEZ

PCO-0080/23 PREFEITURA DE CONGONHAS GE€VSOLUCOES DIGITAIS det/23 1000,00 R$ 1.250,00 242U73 II{PULSIONAI,IINTO EI'1 REDTS SOCIAIS DEZ

PCO 0081/23 PflEFEIÍURA D€ CONGONHAS GEEV SOLI]COES DIGITAIS dez/23 2 000,00 B$ 2.s00,00 2424/74 II,lPULSIONAMENTO EM REDES SOCIAIS DEZ

PCO,O082/23 PREFEITURA DE CONGONHAS GEEV SOLUCOES DIGITAIS dezl23 2.000,00 R$ 2.500,00 2A24175 IT4PULSIONAMENTO EM REDES SOCIAIS DEZ

TOTAT INVESTIDO 31.180,00
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PREFEITTRA MTII\TICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CoNTR{TO DE PRESTAÇÃO DE SER},IÇOS N. PMC/I66I2022

No PMC/2011005?88
PRC 137/2021
cot'rcoRlÉIrctn oozlzoz t

Por este instrumento particular, de um lado, a Prefeitura Municipal de Congonhas, pessoa

jurídica de direito público, com sede administrativa na Praça Presidente Kubitschek, no 135

Centro, inscrita no CNPJ sob o no 16.7 52.44610001-02, representada neste ato pelo Prefeito
Municipal, Cláudio Antônio de Souza, que por força do Decreto n" 5.936 de 07 de fevereiro
de 2014, passa a integrar o presente contrato, a Seçretária Municipal de Governo, Simônia
Maria de Jesus Magalhães, de agora em diante denominada simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa FAZENDA COMUNICAÇAO &
MÀRKETING EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

08.628.77610001-62, com endereço à avenida Dom Pedro II, N" 2715. sala203, CEP 30.710-
535, baino Carlos Prates, Belo Horizonte,MG, neste ato representada por Thales Alves da
Silva. portador dâ caÍeira de identidade MG-9.120.900 SSPÀ4G e do CPF 050.058.026-
06, doravante denominado simplesmente de CONTRATADO, a vista do Processo
Licitatório No PRC/137/2021, Concorrência Pública 007/2021, e de acordo com as

disposições da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores alteraçôes, tem, entÍe si, justo e

acertado, o presente contrato na conformidade do Projeto Executivo e demais documentos
constantes da licitação mencionada, que fazem parte integÉnte deste contrato,
independentsmente de transcrição, e das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRn,GIRA - oBJETo
l.l. Compreendern os serviços de publicidade o conjunto de atividades realizadas
integradaÍnente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a
concepção, a criação, a execução internq a intermediação e a supervisão da execução extema
e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de diwlgação.

1.2. Também integram o objeto desta Conconênci4 como atividades complementares, os
serviços especializâdos pertinentes:

a) À produção e à execuçâo técnica das peças e projetos criados;

b) Ao planejamento e execução de pesquisas e outros instrumentos de avaliação e de
geração de conhecimento relacionados a determinada ação publiciliria;

c) À criação e desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publiciúri4
em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos das
mensagens e das ações publicitárias desenvolvidas.

1.2.1. As pesquisas e oubos instrumentos de avaliação previstos no subitem 1.2, "b"
terão a finalidâde de:

a) Gerar conhecimento sobre o mercado ou o ambiente de atuação da PREFEITURÀ
o público-alvo, e os veículos de divulgação nos quais serão difundidas as campanhas
ou peças;

/'-.
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L4. Para a prestação de serviços será contratada 0l (uma) agência de propaganda, doravante
denominada AGÊNCIA, qtre tenha suas atividades disciplinadas pela Lei 4.680/65 e que
tenha obtido o certificado de qualificação técnica de funcionamento, nos termos do art. 4o da
Lei n. 12,23212010.

b) Aferir a eÍicácia do desenvolvimento eshatégico, da criação e da divulgação de
mensagens;

c) Possibilitar a avaliação dos resultados das campanhas ou peças, vedada a inclusão
de matéria esraúa ou sem pertinência temática com a ação publiciÉria.

1.3. Não se confundem com o objeto desta licitação, estando, portanto, fora da contratagão,
as atividades de promogão, patrocínio, relações públicas, assessorias de comunicaçâo e de

imprensa e aquelas que tenham por finalidade a realização de eventos festivos.

1.3.1. Não se incluem no conceito de patrocínio mencionado no subitem I .3 o patrocÍnio
de mídia - assim entendido os projetos de veiculação em mídia ou em instalâções,
dispositivos e engenhos que funcionem como veículo de divulgação - e o patrocínio da
transmissão de eventos esportivos, culturais ou de entretenimento comercializados por
veículo de divulgação.

1.4.1. A Agôncia atuará de acordo com a solicitação da PREFEITURÂ.

1.4.2. A agência atuará por conta e ordem da PREFEITURA na contratação de

fomecedores de bens e serviços especializados para a execução das atividades
complem€ntaÍes a que se refere o subitem l.l. e de veículos e demais meios de
diwlgação para a transmissão das mensagens publicitárias (Art. 3" da Lei n" 4.680i65
clc ao Art.2o daLei n' 12.232110) .

1.4.3. A agência não poderá subcontratar outra agência de propaganda para a execução

dos serviços objeto desta licitação

1.5- O presente conhato é decorrente do PRC/]37/2017, Concorrência n'PMC/007/2021 e

Processo Administrativo no PMC/20 I 1005288.

CLÁUSULA SEGUN'DA. GARA.NTIA DE EXECUÇÃO CONTRÀTUAL
2.1. A licitante vencedora prestará Garantia de Execução, no percentual de 50á (cinco por

cento) do valor do Contrato, numa das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em tíolos da dívida públicao devendo estes ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária;

2.2. A Garanria de Execução do Contrato será liberada e restituída pelo Município à Licitante
no prazo de até 60 (sessenta) dias do efetivo e inte$al cumprimento das obrigaçÕes

*
Conr. 166ê022
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contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados ao
Municipio ou a Terceiros.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA E)GCUÇÃo Do SERVIÇO
3.1. A Agência atuará por ordem e conta do Município de Congonhas,MG, em conformidade
com a Lei n." 4.680/65 e Decreto 57 .690/66, na contratação de:

4.2. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a efetiva entreg4
dos documentos previstos nas alínea

a) Nota fiscal do contratado emitid4 devidamente certiÍicadas, acompanhadas das

Noas Fiscais dos prestadores de serviços, emitidas ao
CONTRATANTEA/ÍUNUCIPIO, além de 2(dois) exemplares de todas as

publicações realizadas no período para a Contabilidade e l(um) exemplar de todas as

publicações legais, para o Setor de Licitações;

b) Relatório dos serviços executados, devidamente ceúificados pela Secretaria de
Govemo.

4.3. Na oconência de necessidade de providências complementares por parte da contratad4
o decurso do prazo para pagam€nto será intenompido, reiniciando a contagem a partir da
data em que estas forem cumpridas.

4.4. Os serviços serão pagos em conformidade com o abaixo especificado:

Cont. 166/20?2
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a) fomecedores de serviços de produção especializados ou não, necessários para a
execugão técnica das peças, campanhas, materiais e demais serviços como:

a.l) estudo, planejamento, conceituação, concepção, oiação, execução intemq
intermediação e supervisão da execução extemq bem como a distribuigao de
publicidade aos veículos e demais meios de diwlgação;

b.1) planejamento e execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e

de geração de conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de
diltlgação nos quais serão difundidos os materiais e ações publicitárias, ou sobre
os resultados das campanhas realizadas;

c.l) a produção e execução técnica das peças e projetos publicitarios criados;

d.l) a criação e o desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação
publicitriria, em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos efeitos
das mensagens e das ações publicitárias.

b) veículos e outÍos meios de divulgação pzra a compra de tempo e espaço
publicitários, sem qualquer restrição de mídia.

CLÁUSI]LA QUARTA - DO PREÇo, FATI]RAMENTo E DO PAGAMENTO
4.1. O valor roral do pÍesente contrato é de R$ 3.000.000,00 (hês milhões de reais),
conforme proposta apresentâda.

. Serviços ínternos da agência: será remunerado dentro do valor de desconto
oferecido pela empresa licitante vencedora, tendo-se como referencial, os valores
especificados na tabela do SNAPRO MG;
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. Serviços intermediados pela agência: os serviços intermediados com fornecedores,
(gráÍicas, pesquisa de opinião, produtoÍas), serão remunerados em conformidade com
o Conselho Executivo das Normas Padrâo - CENP, legislação que Íege a atividade
publicitiria e a proposta comercial da licitante vencedora.

CLÁU§ULA QUINTA. Do RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL
5.1 Os serviços da presente licitação serão prestados pelo licitante vencedor, através de

Termo de Contrato.

5.2. O recebimento dos serviços objeto da presente liciação será feito pela Secretaria
Municipal de Govemo, nos termos definidos no Contrato.

cLÁusuLA sExTA - DAs OBRIGAÇÕES DA CoNTRATADA
6.1. Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de
atendimento (Proposta Técnica da Concorrência Pública que deu origem a este ajuste) na
elaboração dos serviços, objeto deste contrato, admitida sua substituição por profissionais
de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pelo
CONTRATANTE;

6.2. Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações junto a
terceiros;

6.4. Negociar sempre âs melhores condições de preço para os direitos autorais de
imagem e som de voz (âtores ê modelos) e sobre obras consagradas, nos casos de
reutilizações de peças publicitárias do CONTRATANTE;

6.5. Fazer cotação de pregos para todos os seÍviços de terceiÍos em conformidade com o
artigo 14 e paúgrafos 1", 2'e 3 ' dalei 12.23212010.

6.6. Obter a aprovagão prévia do CONTRATANTE, por escrito, para assumir despesas de
produção, veiculação e qualquer outra relacionada com este contÍato;

6.7. Submeter a subcontratação de terceiros, para a execução dos serviços objeto deste
contrato, à prévia anuência do CONTRATANTE. Nesses casos, a CONTRATADA
peÍÍnânece com todas as suas responsabilidades contratuais perante o CONTRATANTE;

6.8. A contratagão de serviços ou compra de material de empresas em que a CONTRATADA
ou seus funcionários tenham, direta ou indiretamente, participação societari4 ou qualquer
vinculo comercial, somente poderá ser realizada após comunicar ao CONTRATANTE esse
vínculo;

6.9. Produzir, de início, após a respectiva aprovação do sewiço pelo CONTRATANTE, uma
cópia em DVD ou pen drive e uma cópia em formato MPEG de cada filme para TV e
cópia em formato W3 *256 KBPS" de spols e jingles de râdio, e um exempl
impressas;

ar de peças

/

4ConL166/2022
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6.3. O desconto de antecipação de pagamento, se houver, seÍá igualmente transferido ao
CONTRATANTE, caso este venha a saldar compromisso antes do prazo estipulado;

i
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6.10. Orientar a produção e a impressão das peças gráficas (folhetos, cartazes, malas-diretas,

eto.) aprovadas pelo CONTRATANTE;

6.1 l. No caso de necessidade de segunda tiragem, o CONTRATANTE poderá, a seu critério,
determinar a contratação de ouha empresa ou fomecedor, casojulgue insaiisfatório o serviço

realizado;

6.12. A quanüdade de material a ser utilizado na veiculação so será definida após a

aprovação da mídia pelo CONTRATANTE, e sua reprodução dar-se-á a partir das peças
publicitárias;

6.13. Entregar ao CONTRATANTE, até o dia l0 do mês subsequente à prestação dos

serviços, um relatório das despesas de pÍodução e de veiculação autorizadas no mês anterior
e um relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes, parír uma

avaliação de seu estágio;

6.14. Registrar em Relatórios de Atendimento todas as reuniões e telefonemas de serviço
entre o CONTRÂTANTE e a CONTRATADA, com o objetivo de tomar transparentes os

entendimentos havidos e também para que ambos tomem as providências necessarias ao
desempenho de suas tarefas e responsabilidades;

6.15. Esses relatórios deverão ser enviados pela CONTRÁTADA ao CONTRATANTE até
o prazo miiximo de dois dias úteis após a realização do contato;

6.16, Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos
ou intemrpções de um ou mais serviços, media e comunicação do CONTRATANTE,
respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com teÍceiros e os honorários da
CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não
causadas pela própria CONTRATADA ou poÍ terceiros poÍ ela contratados;

6.17. Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato que
envolva o nome do CONTRATANTE mediante sua prévia e expressa autorização;

6.18. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demardas, custas e

despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prcpostos
e/ou subcontratados, bem como obrigar-se a assumir por quaisquer obrigações decorrentes
de agões judiciais que lhe venham â ser âtribuídas por força de lei, relacionadas com o
cumprimento do presente contrato;

6,19. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos
desabonadores noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de
solicitaçao ou comunicação de empresa concorrente do CONTRATANTE.

6.20. Submeter previamente ao CONTRATANTE a eventual caução ou utilização deste
conffato em qualquer operação financeira;

6.21. Manter, durante a execução do contrato, todas as condiçÕes de habilitação exigidas na
Conconência Pública que deu origem a este ajuste;
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6.22, Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e

responsabilizar-se por todos os prejuízos deoonentes de infraçÔes a que houver dado causa,

bem como, quando for o caso, a legislação estrangeira com relação a trabâlhos realizados ou

distribuídos no exterior:

6.23. Cumprir a legislação trabalhista e previdenciária com relação a seus funcionários e,

quando for o caso, com relação a funcionários de terceiros contratados;

6.24. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em

decorrência do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência
Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e outras despesas
que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado;

6.25. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão tokl ou parcial nos
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;

6.26. Apresentar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, a Çomprovação de satisfação de
todos os seus encargos e obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias e Ílscais;

6.27. Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros,
bem como responder por todos os efeitos desses conhatos peÍante terceiros e o próprio
CONTRATANTE;

6.28. Em casos de subcontratação de terceiros para a execução parcial de serviços
eslipulados neste instrumento, exigir dos eventuais contratados, no que couber, as mesmas
condições do presente contrato;

6.29. Manter, entre si, e seus prepostos e subcontratados, inestrito e total sigilo sobre
quaisquer dados que lhe sejam fomecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação do

CONTRATANTE;

6.30. A infração a este dispositivo implicará a rescisão imediata do contrato e sujeitará a

CONTRATADA a responsabilização e à indenização por perdas e danos previstâ na
legislação ordinrüa;

6.31. Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
deconentes de sua demora ou de sua omissão, na condução dos serviços de sua

responsabilidade, na veiculação de publicidade, ou por erro seu em quaisquer serviços objeto
desle contrato!

6.32. Responsabilizar-se por quaisquer ônus dêcorrentes de omissões ou eÍÍos na elaboração
de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de desconlos para
o CONTRATANTE;

6.33. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA
adotará as providências necessárias no sentido de preservar o CONTRATANTE e de mantê-
lo a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações. Não o conseguindo, se
houver condenação, reembolsará ao CONTRATANTE as importâncias que este tenha sido
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obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do efetivo
pagamento;

6.34. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de
proteçAo à propriedade intelectual, direitos de propriedade ou direitos autorais, relacionada
com os serviços objeto deste contrato;

6.35. Comprometer-se-á a empenhar esforços no sentido de obter as melhores condições nas

negociações comerciais junto a fomecedores de serviços especializados e veículos, quando
for o caso, transferindo ao Município de Congonhas as vantagens obtidas.

6.36, Observar, em todos os trabalhos que executar, a vedação constitucional prevista no §
1', aft,37 da Constituição da República relativamente à expressa vedação de promoção
pessoal de autoridades e/ou servidores públicos.

6,37. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS REFERENTE A POLÍTICA
ANTICORRUPÇÃO.

6.37.1. A CONTRATADA se obriga, sob as penas previstas no CONTRATO e na
Iegislação aplicável, a observar e cumprir rigorosamente todas as leis cabíveis na
política de combate a corrupção, bem como as nornas e exigências constantes das
políticas intemas da CONTRATANTE.

6.37.2. A CONTRÂTADA declara e garante que não está envolvida ou irá se envolver,
direta ou indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores,
conselheiros, sócios ou acionistas, assessores, consultores, partes relacionadas, durante
o cumprimento das obrigações previstas no Contrato, em qualquer atividade ou prática
que constitua uma infração aos termos das leis anticorrupção.

6.37.4. A, CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não ofereceu,
prometeu, pagou ou autorizou o pagamento em dinheiro, deu ou concordou em dar
prêsentes ou qualquer objeto de valor e, durante a vigência do Contrato, não irá ofertar,
promeler, pagar ou autorizar o pagamento em dinheiro, dar ou concordar em dar
presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada"
com o objetivo de beneÍiciar ilicitamente a CONTRATANTE e/ou seus negócios.

6.37.5. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não irá receber,
transferir, manter, usar ou esconder recursos que decorram de qualquer atividade ilícita,
bern como não irá contratar como empregado ou de alguma forma manter
relacionamento proÍissional com pessoas fisicas ou jurídicas envolvidas em atividades

Cont. 1662022
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6,31-3. A CONTRATADA declara e garante que não se encontrq assim como seus

representantes, adminisnadores, diretores, conselheiros, sócios ou acionistas,
assessores, consultores, direta ou indiretamente (i) sob investigagão em virtude de
denúncias de subomo e/ou corupção; (ii) no curso de um processo judicial e/ou
administrativo ou foi condenada ou indiciada sob a acusação de comrpção ou suborno;
(iii) suspeita de práticas de terrorismo e/ou lavagem de dinheiro por qualquer entidade
govemamental; e (iv) sujeita à restrições ou sanções econômicas e de negócios por
qualquer entidade govemamental.
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criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis
anticorrupção, de lavagem de dinheiro, tráfico de drogas e tenorismo.

6.37.6. A CONTRATADA se obriga a notificar prontamente, por escrito, à

CONTRATANTE a respeito de qualquer suspeita ou violagão do disposto nas leis
anticorrupção e ainda de participação em práticas de subomo ou corrupção, assim como
o descumpÍimento de qualquer declaração apresentada no processo licitatório originário
do contrato.

6.37.7. A CONTRATADA declara e garante que: (i) os atuais representantes de sua
empresa não são servidores públicos municipais sob qualquer forma de investidura; e

que (ii) informará por escrito, no prazo de 3 (três) dias úteis, qualquer nomeação de seus
representantes como servidores públicos municipais sob qualquer forma de investidura.

6.37.7.1. A CONTRATADA, nos ternos do descrito no item (ii) poderá a seu
exclusivo critério rescindir o CONTP.ATO com o Município, não sendo aplicáveis
quaisquer multas ou penalidades às partes.

6.37.8. O não cumprimento pela CONTRATADA das Ieis anticomrpção e/ou no
dlsposto no Anexo fV será considerado uma infração grave ao CONTRATO e

conferirá à CONTRATANTE o direito de, agindo de boa fé, declarar a suspensâo
imediata do CONTRATO e, garantindo o direito ao contraditório e a ampla defesa, sua
rescisão sem quaisquer ônus ou penalidade à CONTRATANTE, sendo a
CONTRÂTADA responsável por eventuais perdas e danos.

6.37.9. A CONTRATADA se obriga a cumprir e fazer respeitar as regras de conduta da
CONTRATANTE para execuçAo do futuro contrato, em especial nas questões
relacionadas ao sigilo das informaçÕes relativas ao presente CONTRÁTO e tratar como
matéria sigilosa todos os assuntos de interesse da CONTRATANTE que, direta ou
indiretamente, tenha ou vier a ter conhecimento, obrigando-se a deles não utilizar em
beneficio próprio ou divulgar, de forma a não permitir ou deixar que qualquer pessoa

deles se utilize, sob pena de rescisão do presente CONTRATO, de pleno direito.

CLÁUSULA SÉTIMÀ. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
7.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato
ou dele decorrentes:

7.2. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

7.3. Comunicar por escrito à CONTRATADA toda e qualquer orientação acerca dos
serviços. Os serviços de urgência deverão ser solicitados por e-mail e deverão ser
confirmados por escrito, no prazo de quarenta e oito horas:

7.4. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os êlementos e informações
que se fizerem necess&ios à execução dos serviços;

7.5. Proporcionar condições para a boa execução dos serviços;
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7.6. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTR ATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste contrato;

7,7. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

CLÁUSULA OITAVA. DÀS SANÇÕES ADMIMSTRATIVÀS
8.1, A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo

estâbelecido pela Administração caracteriza o descumprimento total da obrigação assumid4
Íicando sujeito, a critério da Administragão e garantia a previa defesa, às penalidades
estabelecidas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal n'8.666/93 e multa de 0,5 %
(meio por cento) sobre o valor da proposta.

8.2. O disposto no item 8.1 não se aplica aos Licitant€s convocados nos termos do Art. 64 §
2" da Lei 8666/93, que nâo aceitaram a contratação, nas mesmas condiçôes propostas pelo
primeiro adjudicatário, inclusive quanto a pr€qo e prazo.

8.3. Pelo afaso injustiÍicado no cronograma de execução fixado na Ordem de Serviços, fica
sujeito o CONTRATADO às penalidades previstas no caput do art. 86 da Lei Federal
8.666193. Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do
descumpdmento do objeto contratado:

8.3.1. 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por
dia de atrasô no descumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30" (trigésimo)
dia, calculado sobÍe o valor do contrato, por ocorrência.

8.3.2. 10o/o (dez por cento) sobre o valor do conlrato, no caso de atraso superior a 30
(tinta) dias na execução do objeto ou no descumprimento de obÍigação contratual ou
legal, com a possível rescisão contratual;

8.3.3.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese da contratad4
injustificadamente, desistir do contrato ou der quando o Município, bem como nos

demais casos de descumprimento contratual, quando o Município, em face da menor
gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o
percentual da multa a ser aplicada.

8.3.4, Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administragão podeni garantida
a previa defesa, aplicar ao CONTRATADO as sanÇÕes previsÍas nos incisos I, III e IV
do art. 87 da Lei Federal 8.666193 e multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor do
restante do contrato.

8.4. Aplicadas as multas, a Administração descontaní da Garantia, após desconta-se do
primeiro pagamento que fizer à Contratad4 após a sua imposiçã0.

8.5. As multas são autônomos e aplicação de uma não exclui a de outra.

8.6. A Administração reterá o pagamento que a Contratada fizer juiz até a completa
satisfação das multas e prejuízos apurados em processo administrativo.

\
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8.7. O contratado deverá manter, durante todo o fornecimento, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na

licitação (art. 55, XIII, da Lei n"8.666/93), sob pena de se lhe aplicar, cumulativamente:

a) Multa no percentual de 200lo (vinte por cento) sobre o valor do contrato. nos lermos
do art. 87, II da Lei n' 8.666193.

b) Retenção dos créditos deconentes do contrato até o limite dos prejuízos causados

à Administração, nos termos do art. 80, IV da Lei n" 8.666/93,

8.8. Sanções espec{ficas para o caso de descumprimento de ordenamento referente a atos de

corrupção a serem aplicadas administrativamente:

8.8.1. Será penalizada a pessoa jurídica contratada, nos terrnos do subitem 25.4.2,
considerada responsávei pelos atos lesivos previstos na Lei Federal N. 12.846/2013,
especialmente em seu aÍ. 5', que atentem conEa o patrimônio público, contra os
princípios da administração pública ou contra os compromissos assumidos com o Poder
Público, especialmente:

8.8.1,1. prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

8,8,1,2 comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo
subvencionar a prática de atos ilícitos;

8.8.1.4. no tocante a licitaçôes e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realizaçáo de qualquer ato de procedimento
licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de

vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo Aaudulento ou irregular, pessoajurídica para participar de licitação
pública ou celebrar contrato administrativo;

0 obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou
pronogôções de contratos cêlebrados com a administração públic4 sem autoÍização
em lei, no ato convocatório da licitaçáo pública ou nos respectivos instrumentos
contraluais; ou

g) manipular ou fraudar o equilÍbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados
com a adminisEação pública;

I
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8.8.1.3. comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos
pÍaticados;
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8,6.1.5. dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências

reguladoras o dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

8.8.2. AIém das demais penalidades possíveis, será penalizada a pessoa jurídica
contratada, considerada responsável por praticaÍ atos lesivos enunciados no item 8.ó,1,

com as seguintes sanções:

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do
faturamenÍo bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo

administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida,
quando for possível sua estimação; e

II - publioagão extraordinária da decisão condenatória.
8.8.2.t. As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou
cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a
gravidade e natureza das infrações, não excluindo, em qualquer hipótese, a obrigação
da reparação intêgal do dano causado.

a) Nos casos d€ atos prâticados contrâ o procedimento licitâtório, as sançôes
poderão ser aplicadas às empresas que o praticarem, mesmo que náo venham a
ser contratadas com o Munieípio de Congonhas (MG),

8.8,2.2. A publicação extraordinária da decisão condenatória oconerá na forma de
extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídic4 em meios de comunicação de
grande circulação no Estado de Minas Gerais, Diário Oficial do Estado de Minas
Gerais, Diário Oficial da Uniâo e Diário Oficial do MunicÍpio de Congonhas.

9.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da AdminisÍação, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do aÍ. 78 da Lei Federal no8.666/93.

9.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde
que haja conveniência da Administração.

9.2. A inexecução total ou paÍsial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, com
as consequências previstas no subitem 8.3.4 deste Contrato.

9.3. Conslituem motivos pàra rescisão do contrato os previstos no art.78 da Lei Federal
n"8.ó66193.
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8.8.2.3. No Diário Oficial do Município de Congonhas serão publicadas as

convocações administralivas, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, para
manifestação da parte interessada.

8.8.2.4. O processo administrativo para apurâção e penalizagão obedecerá ao rito
previsto na Lei 12.846, de l" de agosto de 2013.

CLÁUSULÀ NoNA - DA RESCISÃo
9- l. A rescisão conkatual poderá ser:
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9.3.1. Em caso de rcscisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal

n'8.666193, sem que haja culpa da Contratad4 será ressarcida dos prejuízos
regulamentargs comprovados, quando os houver sofrido.

9.3.2. A rescisão contratual de que trata o insiso I do art. 79 acaneta as consequências
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal n'8.666/93.

clriusul,A DÉcrMA - NovAÇÃo
10.1. Qualquer tolerância por parte do Contratante na exigência do cumprimento do presente
contrato, nao constituira novação ou extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser

exigida a qualquer tempo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ- DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
1 Ll. As despesas decorrente da contratação objeto desta licitação conerão por conta dos
recursos consignados:

Órgão 05 - Secretaria Municipal de Governo
Unidade 02 - Comunicação Institucional
Atividad€: 2.006 - Serviços Gerais de Publicaidade
339039 - Outros Srviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

1 1.2. A PREFEITURÂ se reserva o direito de, a seu juízo, utilizar ou não a totalidade dos
recursos previstos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÃo
12.1. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos
previstos no art. 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSÚ'I,A DÉCIMA TERCEIP"A _ VIGÊNCIA E REAJUSTE
13.1. A vigência do futuro Contrato será de 24 (vinte quatro) meses, contados da data de
sua assinatura (prazo inicial). Assim, sendo considerados serviços de natureza contínuq o
prazo inicial de vigência pode ser superior a 12 meses, podendo até mesmo. haver
pronogação da vigência até o limite de 60 meses.

13.2. O preço ofertado poderá ser reajustado pelo índice IPCA, ou na falta desse, pelo índice
que o vier substituir, caso haja interesse das partes da prorrogação de prazo contratual, após
12 (doze) meses de prestação de serviço, tendo por base a data da apresentação da propostâ.

13.3. Os preços serão reajustados após cada ano de vigência do contrato, pela variação do
IPCA ou outro índice oÍicial que venha a substituí-lo.

13.3.1. O rcâjuste de que trata o item anterior somente incidiá a partir do l' dia do 2"
ano de vigência do Çontrato.

13.3.2. Não sendo conhecido o índice do mês do reajuste, poderá ser utilizado o índice
do mês anterior.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
flSCALIZAÇÁO

DO ACOMPANHAMENTO E DA

14.1. A fiscalizaçâo do cumprimento da prestação de servigo é de inteira responsabilidad€
da Prefeitura Municipal de Congonhas.

14.2. Representarão a Prefeitura Municipal de Congonhas no acompânhalnento e

fiscalização da execução dos serviços, uma Comissão nomeada composta de 2 (doio
representantes, a saber:

a) Gerente de Área: Letícia Stefani Andrade Tomaino.

b) Gerente de Assessoria de Imprensa: Reinaldo Sebastião da Silva.

14.3. A Licitante Adjudicauíria indicará um preposto, aceito pela Prefeitura Municipal de

Congonhas, pâra representá-la administrativamente, sempre que for necessário, durante o
período de vigência do ContÍato.

CLÁUSULA DÉCIMA QIINTA - GESToR
15.1. A execução do contralo será gerenciada pela Secretaria Municipal de Govemo, pela
Secretária Simônia Maria de Jesus Magalhães.

CLÁUSLILÀ DÉCIMA SEXTA - DAS DISPoSIÇÓES FINAIS
16.1. O presente contrato fica vinculado ao Edital do Processo Licitatório n".PPiCI137l202l,
Conconência 007/2021, que passam a fazer pxte integrante.

16.2. A execução dêste contrato, especialmente nos casos omissos atenderão às disposições
da Lei 8.666/93 e posteriores âlterações, bem çomo aos demais diplomas legais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. FoRo
17.l - Para a solução das questÕes decorrentes deste contrato elege-se o Foro da Comarca de

Congonhas - MG, renunciando as partes, a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Congonhas, l5 de setembro de 2022.

Simônia a esu Magalhães
Secretária untc ipal de Govemo

TESTEMIJNHAS: 1)

Cont. 1662022

da Silva
& Marketing Eireli
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PREFEITURA MLINICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'PI|{CII6í2O22

N" PMC/2011005288
PRCI L3'7t2021
CONCORRÊNCTAOO7I2O2I

O MIJNICÍPIO DE CONGONFIAS, como CONTRATANTE, poT sua

hefeitura Municipal, sediada à Praça Presidente Kubitschek, 135, inscrita no CNPJ sob o
n' 16.752.446/0001-02, oeste ato representado pelo Prefeito Municipal, Cláudio Antônio
de Souza, que por força do Decreto no 5.936 de 07 de fevereiro de 2014 passa a integrar o
presente aditivo o SecreúÍio Municipal de Govemo, Cleber de Faria Silva" de agora em
diante denominada simplesmente CONTRÀTANTE, e do outro lado, a empresa
FAZENDA COMUNICAÇAO & MARIGTING EIRELI, pessoa juídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o no 08.628.776i0001-62, com endereço à Avenida Dom
Pedro tr, n" 2715, sala 203, CEP 30.710-535, bairro Carlos Prates, Belo Horizonte.MG
neste ato, representada por !!g§3\@1§§!!g portador da carteira de identidade MG-
9.120.900 SSPÀ4G e do CPF 050.058.026-06, resolvem, considerando a solicitação e
justificativa feita pela Secretaria Muoicipal de Planejamento e Gestão em sua

Comunicação Intema no. PMC/SEGOV/COMLTNICAÇÃ0/067/2023, documenros anexos
e o parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura" aditar, pela primeira vez o contrato
originalmente frrmado, estabelecendo o que se segue:

l- cLÁusuLA PRTMEIRA - objeto

l.l- Constitui objeto do presente aditivo o acréscimo de vaior, que coresponde ao

percentúal de 2570 (vinls e cinco por cento) do valor do contrato.

1.3- Esse aditivo terá como condição suspensiva a complementação da gaÍantia contratual
pelâ contratada, nos limites dos novos valores acrescidos, sob pena, outrossim, de

aplicação das sanções côntrat&ús cabíveis, caso não cumprido o expediente em tempo
hábil.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VaIoT

2.1- O vaior do presente aditivo é de R$ 750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais).

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - Recursos Financeiros

3.1- A despesa decorrente do presente termo aditivo correrá à conta dâ seguinte dotação
orçamentáriâ vigente:

órgão 05 - Secretaria Municipal de Govemo
Unidade 02 - Comunicação lnsütucional
Atividade: 2.00ó - Scrviços Gerais de Publicaidade
339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurÍdica

r$
I'ÀditconÍ. I 66/2022 - Fazrnda Comunicação

1.2- O presente aditivo tem amparo legal no art. 65, I, alínea "b", da t*i 8.666/93.

I



& PREFEITURA MUMCIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

4. CLÁUSULÀQUARTA

4.1- Permanecem inalteradas as demais cláusulas do conEato original que não colidirem ou
conflitarem com o presente termo.

E estando justas e acertadas firmam as partes, o prcsente teÍmo, em três vias de
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Congoúas, 24 agosto de 2023.

Fari à Silva
cipd de Governo

da Silva
& Marketirg Eireli

d

oM

l'Aditcont. 166/2022 - Fazendê ComunicâÉo 2
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LUN I XULAIJ(JKIA
GERAL CONGONHAS

Ofício CGE no- OO2/2024

P atecet 046/7024
Data: 09 de fevereiro de 2024

Prezado Senhor Secretário Municipal de Governo,

Em resposta a vossa Comunicação lnterna ns PMC/SEGoV/CoM UN ICAÇÃO/o0412o24,

datada de 22 de janeiro de 2024, cabe-nos, inicialmente, os seguintes escla recimentos:

A publicidade tem por característica original na Administração Pública, levar ao

conhecimento geral da sociedade atos, programas, obras, serviços e campanhas

dos órgãos públicos de forma educativa, com informações ou orientações
socia is.

lt. Em ano de pleito eleitoral, obedecendo aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidades e eficiência, o ordenador de despesa

deve manter-se afastado de qualquer promoção pessoal de autoridades e

servidores públicos, conforme instrui a Constituição Federal de 1988 (CF/88),
que d iz:

"Art. 37
(...)

§ le A publicidode dos otos, programas, obras, serviços e
componhos dos órgãos públicos deverá ter cardter educativo,
informotivo ou de orientação sociol, delo nõo podendo
constor nomes, símbolos ou imogens que corocterizem
promoção pessool de outoridodes ou Servidores públicos".
(... )

l Portanto, a" publicidode institucionol" não pode confundir-se com a" publicidode
eleitorol", sob pena de ser considerada propagando eleitoral, o que constitui,
por si, ofensa ao Art.37, §1e, CF/86, supracitado. Assim, em ano de eleições, há

de se ter um controle maior quanto à publicidade dos órgãos e entidades
públicas, o que é objeto dessa vossa consulta.

Assim, considerando a Lei ns 9.5O4/7997 que dispõe sobre os gastos com publicidade
dos órgãos públicos no primeiro semestre do ano de eleição, conforme previsto no
a rt.73, Vll:

"Art.73. Sõo proibidos oos ogentes públicos, servidores ou nõo, os
seguintes condutqs tendentes d dÍetor a iqualdade de
oportunidades entre condidotos nos pleÍtos eleitorois:
(... )

L



CON I ROi AI)ORIA-GI- RAI

Considerando que, conceitualmente serviços de publicidade sáo "o coniunto de

otividodes reolizados integrodomente que tenhom por obietivo o estudo, o

planejomento, o conceituoção, o concepção, o crioçõo, a execuçõo interno, o

intermedioçõo e a supervisão da execuçõo externo e o distribuição de publicidode oos

veículos e demois meios de divulgoçõo, com o objetivo de promover o vendo de bens ou

serviços de quolquer noturezo, difundir ideias ou informar o público em gerol"- Arl 2e,

Lei I7.232/7OtO;

Considerando que, fornecimento de itens que tem a simples função de identificar
servidores e/ou serviços públicos em eventos municipais, tais como, camisas, bonés,
placas, banners; bem como serviços de estruturação de eventos públicos, citando, por

exemplo, locação, montagêm e desmontagem de sistemas de sonorização, iluminação,
canhão Sky Walker, painéis de led, projetores, microfones, geradores, por si, não são

categorizados como serviços de publicidade, s.m.j, conforme previsto no Art. 20-A, §1e,

Lei 72.23212070 (incluído peta Lei ns 7a 356120221;

Considerando que, a Lei Federal ne 14.356/2022 deu nova redação à Lei Federal das
Eleições (Lei ne 9.504/1997) e à Lei Federal ne 72.232/2OtO, que trata da contratação de

serviços de pu blicidade pela administração pública, determinando que o limite de gastos

no primeiro semestre do ano de eleição deve ser equivalente a seis vezes a média
mensal dos valores empenhados e não cancelados nos três últimos anos anteriores ao
pleito, com valores corrigidos pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), aferido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a partir da data
em que foram empenhados;

Considerando que, os empenhos e pagamentos com serviços de publicidades no
Município de Congonhas são apropriados na conta contábil (Funcional Programática)
como segue:
Órgão: 05 - Secretaria Municipal de Governo
Unidade: 02 - Comunicação lnstitucional
Função: 04 - Administração
Subfunção: 131 - Comunicação Social
Programa: 0003 - Apoio aos Serviços de lmprensa e Eventos
Projeto/Ativid ade: 2006 - Serviços Gerais de Publicidade
Elemento: 3.3.90-39.00.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

,,/
coNrRoLADoR A G-ERi' - 

:::'"'::':"T:: :::::::"j'.'l:::lm

Vll - empenhar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas

com publicídode dos órgõos pÚblicos Íederois, estoduois ou

municipais, ou dds respectivos entídodes do administroção indireto,
que excedom a 6 (seís) vezes o médio mensal dos volores

empenhodos e nõo cancelodos nos 3 (três) últímos anos que

ontecedem o pleito (olterado pela Lei ne 14.j56, de 31 de moio de

2022).
(...)



.e4rr ,, u7 c0N tR0l AD0RIA-Gl RAI

Considerando que, nos últimos três anos foram empenhados (na conta contábil

supracitada) o montante de RS3.750.000,00 (Três milhões, setecentos e cinquenta mil

Reais), referente aos serviços relacionados à publicidade, no âmbito do Município, que

atualizado pelo IPCA para a data final de dez/2o23, corresponde à RS 3.914.435,15 (Três

milhões, novecentos e quatorze mil, quatrocentos e trinta e cinco Reais e quinze

centavos) conforme demo nstrado abaixo:

Limite de gastos com publicidade e propaganda - Art.73, Vll da Lei 9.504/'1997

(.) Fonte IBGE - IPCA corrigido entre data do Empenho até 12J2023

Considerando ainda que, a vedação contida na Lei das Eleições, na qual instrui que o
gestor, nos três meses que antecedem o pleito, não pode gastar com propaganda e
publicidade, exceto, conforme expresso no art.73, Vl, "b" da Lei np 9.504/1997:

"Art.7i. sdo proibídos oos agentes públicos, servidores ou nõo, os
seguintes condutos tendentes a ofetor a igualdode de
oportunidodes entre condidotos nos pleitos eleitorois:
(...)

Vl - com exceçõo Ca propogondo de produtos e serviços que tenhom
concorrêncio no mercodo, outorizdr publicidade institucionol dos
dtos, progromas, obros, serviços e camponhos dos órgãos públicos
Íederois, estodudis ou municÍpois, ou dos respectivos entidodes do
administroção indireto, salvo em caso de grove e urgente
necessidade pública, ossÍm reconhecido pela Justiça Eleitorol;
(...)

Ano Vâlor Empenho Dâta
Empenho

rPcAr)

2021

2A22 R$ 1 000 000,00 15t09t2022 6,016670% R$ 1.060.166,70

IUZJ R$ 2.000 000,00 02t01t2023

2023 R$ 750.000,00 24t0ü2423 1,579500%

Total R$ 3.750.000,00 Rs 3.914.435,15

Média Mensal

(36 Meses)

R$ 108.734,31

Limite para 2024

(Primeiro Semêstre)

R$ 625.000,00 R$ 652.405,86

CONTROLADORIA GERAL - Prefeitura Nlunicipat de Congonha:'#

Vator Empenho
Corrigjdo

4.62i1ioo/o I ns z ooz +zz zo 
l

R$ 761.846,25 
I

I

R$ 104.166,67 

I

I

l

I



.-4' /, "7 C0N tU0t AD0RrA,Gi r{Ar

E por fim, considerando que nosso propósito é orientar e resguardar o Sestor no que

tange ao limite prudencial e maior controle de gastos com publicidade em ano de pleito

eleito ral;

Temos que, diante o exposto, a Controladoria Geral do Município, após análise de
documentação contábil pertinente, em atenção aos limites postos pela lei, apuramos o

valor correspondente à R$ 652.405,86 (Seiscentos e cinquenta e dois mil, quatrocentos

e cinco Reais e oitenta e seis centavos), corrigido pelo IPCA/IBGE, para gastos com
publicidade no Município, no primeiro semestre de 2024.

Esteéoparecer,S.M.J.

Nos mantemos à disposição de Vossa Senhoria para o esclarecim entos que se fizerem
necesSa nos.

Carlos o e Souza

o MunicípioContro lad or Gera I

llustríssimo Senhor

Cleber de Fa ria Silva

DD. Secretário Municipal de Governo

CONGONHAS - MG

C/C para Sen hor

Daniel Sabino Pa lazzi

Diretor de Área de Comunicação lnstitucional

CONTROLADORIA GERAL - PíeÍeltura Municipal de Congonhas/túc

CONGONHAS _ MG

,\ \
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DE IVIINAS GER/\IS
URA MUNICIPAL DE CONGONHAS
Empenhos Emitidos

Betha S

Eieícici

P

Perlodo de 01/01/2022 até 31/

Dol

PREFEIÍURÀ ÍI4UNICIPAL DE CONOON}IAS

2862t2022 15tO9 1.000 000.00 0.00 223.371,42 223.311,02 776628,944541904.131.000:0000

Credôrcokalo de Divrdâ

2.006 43 3.3.90.39.00.00.00 O0 16030 Fazenda Comunicacão & Maíkelins Ltdi

CONTRAIAÇÃO DE AGÊNCiA DE PUBLIC'DADE PARA PRESTAÇÁO DE
SERVIÇOS PUBL]CITÁRIOS. NA ELABORAÇÂO DE PROJETOS E
CÀI\,19ANEAS, CONIORMT PRC I371202I, CONCORPi\C'A OO'2021,
PROCESSO Pr\rCl201 1 005288. HOMOLOGAÇÃO 08/092022. CONTRATO
16ô/2022. (LicilaÉo No I 7/2021 CC)

1.000.000,00

1.000_000,00

0,00

0,00

223.371,02

223.371,02

223.371,O2

223-371,02

776.424,94

776.62a,98



E II/iIN/\S GERÂIS
RA IIIIUNICIPAL DE CONGONHAS
mpenhos Emitidos

Belha Si!

Ex€ícicio

Pàl

Período de 01/01/2023 até 3'1/1:

IEFEITURA |l,lUNICIPAL OE CONGONHAS

Cíedor/Contíalo de Oiv da

2.006 43 3.3 90 39 00 00.00 0o 16030 Fâzenda Comunicr(Éo & MaÍkeling Llda1212023 02n1 2 000 000,00 0.00 2.000.000.00 2.000 000,00 0.00 56238 04131.000: 1500

PRESTAÇÀO DE SERVIçOS PUBLICITÁRIoS, NA ELAEoRAÇÁO DE
PROJETOS E CAIVIPANHAS, ATENDENDO A SECRETARIA i\4UNICIPAL
DE COMUNICAÇÂO, CONFORÍ\/E PRCí37/21, ptltC/201 1005288.
coNcoRRENClA PÍVC/OO7I21 HOÀ/IOIOG ÇÁO 08/09/2?, CONTRATO
PMC/166/22 (LicilaÇáo Nô : 72021-CC)

Apàsâí fco"t,

36A612023 24nA 750.000.00 0.00 102.341,56

PRESTAÇÀO DE SERVIÇoS PUaLICIÍÂRIoS, NA ELAEoRAÇÃo oE
PROJETOS E CAI\TIPANHAS PARA ATENOERA SECRETARIA MUNICIPAL
DE GOVLFNO, CONTORI\'L PRC/13//2021, PROCESSO PMC/?O' í005288,
coNcoRBÉNCA PMc/oo//2021. HoMoLocAÇÀo o8/09/2022. coNrRATo
N" PMCt16Éno22- (Licilaçâo No : 7,2021-CC)

102 341,56 647 658,44 56238 04131 000:2500 2006 1075 3 3.90.39.00 00.00 0O 16030.Fazendá Comuoicãção & Í\,larketing Ltdâ

2.750.000,00

2.750.000,00

0,00

0,00

2.102.X41 ,56

2.102.341 ,56

2.102.341,56

2.102.341,56

647.658,44

647.658,44



O9/O212024 - to:41
lcÂLFÍ;o36:l

E'- rx) 6RA§|L

Inicro calcuiado.à do cidadão + Correção de vàlores

Resultado da Correção pelo iPCA (IBGE)

Dados básicos da co.reção pêio IPCA (IAGE)

Dados inÍormados
Datê inicial
Dôta Ílnal
Valor nominêl R$

Dados calculados

Índice de correção no período
Valor percentual correspóndente
Valor corrigido na data final R$

09/2022
72/2023

1.000.000,00 ( REAL )

1,06016670
6,076670 0/o

1.060.166,70 (REAL )

xO cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mâis preciso. Saiba mais clicando Àqui



.f9'oo e*asrr- Larcuraoora oo croaoao

inicio . Calculadorê do cidâdâo -) Correção de valores

Resultado da correção pelo IPCA (IBGE)

Dados básicos da correção pêlô IPCA (IBGE)

09102/2024 - 10:a2

IcÂLF\}ío3o::

Dedos iníormados

Datâ inicial
Data finâl
Valor nom nal R$

Dados cãlculãdos

Índice de correção no periôdo
Valor percentual correspondente
Valor corrigido na datà flnal R$

or/2023
,z/2021

2.000.000,00 ( REAL )

1,04621110
4,6271t0 o/o

2.A92.422,20 ( REAL )

xO cálculo da côrreção de valores pêlo IGP-f4 foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando ê-qui.



. Eü r!r.J nfiA.}ll
jníciô ' Calculâdorà do cidàdão ) Correçêo de valores

09/a2/2024 - 10t43
lcÂLFr.1,o3c2l

Resultado da Corieção peio IPCÀ (XBGE)

Dados básicos da correção pêlo lPCÂ (IBGE)

Dados infonmados

Data inicial
Data finôl
Vêlor nominêl

Dôdos calculados
indice de correção no período
Valor pêrcentuêl correspondente
Valor corrigido na data fina

0a/ 2023
12/ 2023

R$ 750.000,00 ( REAL )

1,01579500
1,579500 0/o

R$ 761.846,25 ( REAL )

xO cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está rnais preciso. Sajba rnais clicando e!lú.


